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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Complexo Rio Madeira - Ed. Central - Rio Pacaás Novos 2º Andar
Porto Velho, Rondônia.
Equipe de Licitações Gama - Tel. (69) 3216-5318


EXAME DE RECURSO ADMINISTRATIVO


Pregão Eletrônico nº 570/2016/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1501.00432-00/2016 – SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA – SESDEC/RO. 

OBJETO: Registro de preço para futura e eventual aquisição de reagentes químicos e físicos (pó magnético preto, pó magnético fluorescente, pó de duplo, pó volcano dentre outros), câmera fotográfica digital profissional e pen drive para atender as necessidades do Instituto de Identificação Civil e Criminal da Polícia Civil, a pedido da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania- SESDEC/RO, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. Com os itens 02,03, 05 a 34, 36 a 49, 51 a 56, 58 a 65, 67 a 69, 76 a 85 e 90 exclusivos para ME/EPP e Equiparados pela LC 123/06.

Recorrente:  TECLAB DA AMAZONIA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS


TECLAB DA AMAZONIA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS, CNPJ 06.759.858/0001-10, participando da licitação do Pregão Eletrônico n° 570/2016/SUPEL, apresentou intenção de recurso na sessão, tempestivamente, na forma infracolada.

1. DA INTENÇÃO DE RECURSO 

A Recorrente sustentou, em síntese, que desejava: 



"(...) interpor recurso para o item 1, em virtude da licitante vencedora não ter atendido o item 4.1 do edital (...)”.

         A Recorrente solicitou:

 “(...) diligência para comprovação dos fornecimentos mencionados no atestado de capacidade técnica fornecido pela empresa Mecflux Fluídos Industriais Ltda”.  


2. DOS FATOS

Os autos do processo administrativo nº 01.1501.00432-00/2016 dão conta que a licitante BAZA DISTRIBUIDORA LTDA - ME, CNPJ 13.991.459/0001-46, teve sua proposta e aceita para 60 (sessenta) dos 90 (noventa) itens do PE 570/2016. Descontente, a recorrente TECLAB DA AMAZONIA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS, CNPJ 06.759.858/0001-10, impugnou os atos que habilitaram a licitante supramencionada, trazendo a debate as razões recursais infracoladas. 


3. DAS RAZÕES DE RECURSO

       
         Em síntese, a Recorrente alegou que a recorrida não apresentou:

“(...) nenhum documento e nem em seu contrato social, nenhuma atividade relacionada a produtos compatíveis com o objeto deste certame”.
          Sustentou ainda que:

“(...) a empresa BASA DISTRIBUIDORA LTDA – ME também não atendeu exigências obrigatórias do instrumento convocatório por não ter comprovado qualificação técnica exigida pelo item 10.8.1 do edital (...)”. 

          3. DAS CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA

              A licitante BASA DISTRIBUIDORA LTDA – ME, apresentou contrarrazões, pugnando, a respeito da suposta inconformidade do seu ramo de atividade, que:


“A Recorrente bem sabe (ou deveria saber) que as atividades listadas são extraídas de um rol disponibilizado pela própria Receita Federal, no qual ainda não consta o comércio específico de bens destinados a perícia ou investigação criminal, também não sendo possível a inclusão de “texto livre” nesse campo.”
Alegou ainda que a recorrente tenta:

“subverter os fatos, a Recorrente convenientemente definiu o objeto do certame como “produtos utilizados em atividades de perícia e investigação criminal”. Ocorre que o objeto do certame é devidamente definido de acordo com o item 2.1 do Edital: “Registro de preço para futura e eventual aquisição de reagentes químicos e físicos (pó magnético preto, pó magnético fluorescente, pó de duplo, pó volcano dentre outros), câmera fotográfica digital profissional e pen drive”.
Ou seja, a Recorrente tentou utilizar jogo de palavras substituindo a descrição do objeto por definição genérica e que sequer é disponibilizada pela Receita Federal.”.

No que se refere à suposta irregularidade a respeito de sua qualificação técnica, a recorrida arguiu que há contradição entre os argumentos da recorrente, enfatizando que:

“Em primeiro lugar, observamos que agora convenientemente a Recorrente defende que o atestado que comprova o fornecimento específico de produtos de perícia e investigação criminal não deve ser considerado, em raciocínio totalmente contrário ao que utilizou para justificar o suposto desenquadramento da Recorrida ao ramo de atividade do certame”. 
Prosseguiu afirmando que a recorrente:

“(...) tentou comparar a capacidade técnica do fornecimento de produtos à capacidade técnica de prestação de serviços especializados. Por óbvio que são situações totalmente distintas em virtude da complexidade envolvida.”
Esclareceu ainda que:


“(...) anexou 4 (quatro) Notas Fiscais Eletrônicas de fornecimento de produtos compatíveis com o objeto da licitação, para eventual realização de diligência por parte da Administração caso julgasse cabível”. 

4. DO MÉRITO


4.1 Da Suposta Irregularidade no Ramo de Atividade da Recorrida

Tendo em vista que a recorrente encartou argumentos impugnativos no sentido de apontar suposta irregularidade no que diz respeito ao ramo de atividade em que a licitante BASA DISTRIBUIDORA LTDA – ME atua, torna-se imperioso uma análise sobre os termos postos, vinculativamente, no edital, vejamos o que diz a carta convocatória:

“10.7.3. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
(...)
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou outro instrumento equivalente, com todas as suas alterações em vigor, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores”.

          Como é de sabença geral, o ramo de atividade de uma determinada empresa é a área do mercado em que ela se insere ou atua, por exemplo, indústria, comércio e prestação de serviços, dentre outras. Pois bem, diante de tais pressupostos, passemos a análise da suposta incompatibilidade entre o ramo de atividade da licitante BASA DISTRIBUIDORA LTDA – ME e o objeto deste Pregão Eletrônico. 

 Em primeiro lugar, há uma diferença entre o ramo de atividade e o código CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) de uma determinada empresa. Verifica-se na peça recursal da licitante TECLAB DA AMAZONIA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS que a mesma afirma que a licitante BASA DISTRIBUIDORA LTDA – ME “(...) possui como ramo de atividade real o comércio de lubrificantes e diversos outros produtos relacionados ao ramo automotivo e serviço de transporte rodoviário de cargas e alguns produtos destinados ao o público em geral”, entretanto é preciso registrar que a recorrente está, na verdade, provavelmente por desatenção, atacando códigos CNAEs da licitante BASA DISTRIBUIDORA LTDA – ME, e não, de fato, seu ramo de atividade. Ora, de fato a licitante BASA DISTRIBUIDORA LTDA – ME possui CNAEs relacionados às atividades descritas acima pela recorrente, mas todos sabem (ou pelo menos deveriam saber) que o CNAE não é um instrumento absoluto quando o tema é comprovar que determinado licitante atua em determinado ramo de atividade, portanto, de início, fica incompreensível a impugnação da recorrente quando se utiliza do CNAE para impugnar a habilitação jurídica da licitante BASA DISTRIBUIDORA LTDA – ME. A recorrente afirma que não encontrou no portal da Receita Federal, em consulta ao CNPJ da recorrida, atividades compatíveis com o objeto desta licitação, o que deixa claro que a recorrente está se baseando totalmente no CNAE para chegar a tal conclusão, eis que no sítio eletrônico da Receita Federal, por meio do CNPJ, temos disponíveis apenas o registro dos códigos de atividades econômicas de uma empresa, e não necessariamente o seu ramo de atividade, que é algo muito maior e amplo. 

É curial epigrafar que o ordenamento jurídico em nenhum momento cita o CNAE como maneira de comprovar a habilitação jurídica de qualquer licitante, vejamos:

“Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos, N. 8.666/93:
Art. 28.  A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:
I - cédula de identidade;
II - registro comercial, no caso de empresa individual;
III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.”

E mais:
“Diploma Legislativo n. 10.520/02 – Lei do Pregão Eletrônico
Art. 4º. A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará as seguintes regras:
XIII - a habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e econômico-financeira”.
E ainda:
“Decreto Estadual n. 12.205/06 – Norma Regulamentadora do Pregão 
Eletrônico no Estado de Rondônia
Art. 14. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa: I - à habilitação jurídica; II - à qualificação técnica; III - à qualificação econômico-financeira; IV - à regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema da seguridade social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso; e VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição e no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 1993. 
Parágrafo único. “A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos I, III, IV e V deste artigo poderá ser substituída por certificado de registro cadastral que atenda aos requisitos previstos na legislação geral, desde que previsto no instrumento convocatório.”
            Como se observa, em nenhum momento o ordenamento jurídico sequer menciona o CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) como cadastro hábil a comprovar o ramo de atividade de qualquer empresa, e embora tenha se convencionado seu uso no universo das licitações, não podemos atribuir ao mesmo um lugar de destaque que o legislador não lhe conferiu, sob pena de vulnerar o principio da legalidade, que como sabemos, só autoriza a Administração Pública agir se houver possibilidade jurídica para tal ato expressamente registrado em lei. O que vemos da parte da recorrente é que a mesma está, na verdade, atacando os códigos CNAEs que, segundo ela, a recorrida não possui, ou seja, a recorrente embora afirme que a recorrida não atua em ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação, o faz a partir mera observação do CNAE, o entendemos ser totalmente irrazoável, não por menos, afinal, rememoremos a boa jurisprudência:

O CNAE não deveria, sozinho, constituir motivo para a inabilitação em processo licitatório, havendo outros meios de comprovação da compatibilidade do ramo de atuação da empresa com o objeto da licitação, a exemplo do contrato social (Acordão nº 42/2014, Plenário, rel. Min. Augusto Sherman).


          Deve-se ainda registrar que, por meio do Acórdão nº 1203/2011 do TCU, onde se questionava um edital que objetivava a contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de transporte de pessoas, documentos, cargas leves, cargas médias e cargas pesadas em veículos com características pré-determinadas, determinada empresa foi inabilitada por possuir em seu CNPJ o código 4929.903 da CNAE (organização de excursões em veículos rodoviários próprios municipal) e com a justificativa de que o código CNAE compatível com a atividade licitada é o 49210/02 (transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista). No caso exposto, a interessada foi impedida de participar somente porque seu CNPJ apresentava atividade não exatamente idêntica à atividade licitada, ainda que houvesse grande proximidade entre as atividades e outros meios de provar sua aptidão. O TCU reprovou a exigência, em entendimento retratado no trecho seguinte, vejamos:

Enfim, não havia razão jurídica ou administrativa para conferir-se arbitrariamente tamanha proeminência à formalidade de anotação cadastral, mais até que ao conjunto de fatores que indicavam a aptidão da licitante a participar da competição e a oferecer propostas que aumentariam a sua competitividade (Acórdão nº 1203/2011, Plenário, rel. Min. José Múcio Monteiro).

            Diante do exposto supra, podemos afirmar com sólida convicção: mesmo que o edital preveja a necessidade de a empresa interessada possuir um determinado código CNAE compatível com o objeto licitado, sua ausência não deve acarretar, por si só, qualquer inabilitação no certame. Dito de outro modo, a habilitação de empresa que não cumpra esse requisito não ferirá necessariamente o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, pois acima do edital está o ordenamento jurídico e os princípios norteadores da licitação, os quais não estão na esfera de disposição da Administração e não podem ser afastados por eventuais escolhas desta. A liberdade outorgada à Administração para conformar o ato convocatório pressupõe que o seu exercício se dê no quadro delimitado pela Lei 8.666/93 e demais leis que disciplinam o processo licitatório. Conforme decidiu o TCU no Acórdão no 42/2014, o código CNAE é apenas um indicador, mas não pode ser tomado como prova absoluta acerca da compatibilidade ou não entre a atividade do licitante e o objeto licitado.

“A participação da empresa não foi aceita pelo pregoeiro sob o argumento de que o seu CNPJ apresentava atividade incompatível com o objeto da licitação, referindo-se ao Código CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) constante na Ficha Cadastral de Pessoa Jurídica da representante junto à Receita Federal.
(...)
É certo que esse cadastro é uma imposição legal e deve estar atualizado, porém EM NENHUM MOMENTO HÁ PREVISÃO LEGAL DE IMPEDIR UMA EMPRESA DE PARTICIPAR EM VIRTUDE DE UMA DISCREPÂNCIA DESSE CADASTRO. Caberia aos responsáveis a formação de juízo crítico COM BASE EM TODAS AS INFORMAÇÕES APRESENTADAS (grifei), especialmente a simples leitura do contrato social da empresa representante.” (Acórdão nº 1203/2011 - Plenário)


              Com base no disposto acima, fica totalmente prejudicada a argumentação da recorrente neste ponto, eis que para afirmar que supostamente a recorrida não atua em ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação, foca no CNAE e seus códigos, o que entendemos, baseados na Lei e na Jurisprudência, não ser razoável. 

             Passando adiante, em segundo lugar, verifica-se que a recorrente afirma em sua peça recursal que a recorrida não apresenta “(...) nenhuma atividade relacionada a produtos compatíveis com o objeto deste certame: produtos utilizados em atividades de perícia e investigação criminal”.  Entretanto, a recorrente comete gravíssimo erro, eis que, dando vistas ao edital, verifica-se que o objeto desta licitação é o “registro de preço para futura e eventual aquisição de reagentes químicos e físicos (pó magnético preto, pó magnético fluorescente, pó de duplo, pó volcano dentre outros), câmera fotográfica digital profissional e pen drive(...)”. Como se vê, a palavra perícia ou investigação sequer é mencionada no item 2.1 do edital; e não é citado porque simplesmente não faz parte do título que versa a respeito do objeto desta licitação. A importância deste esclarecimento é enorme, tendo em vista que quando a recorrente afirma que a recorrida não comprovou o ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação, e salienta que este objeto seria “(...) produtos utilizados em atividades de perícia e investigação criminal”, a mesma acaba por sugestionar a esta comissão de licitação que exija compatibilidade verifique nos documentos apresentados pela recorrida se há compatibilidade entre as informações contidas neles e o objeto licitatório que a mesma criou, repito: “(...) produtos utilizados em atividades de perícia e investigação criminal. Como poderia esta comissão de licitação exigir de qualquer licitante compatibilidade entre as informações apresentadas em documento com um objeto licitatório que inexiste nos autos, exceto no texto da recorrente, que a criou? Há uma considerável diferença entre os itens que são objetos desta licitação e a utilização destes itens, não se podendo haver qualquer equivoco neste ponto. Afinal, se o objeto desta licitação fosse descrito da forma como tenta fazer entender a recorrente, deveria, também, haver um ramo de atividade especifico para “produtos relacionados a perícias e investigações criminais” nas quais a recorrida deveria se enquadrar, e fazer tal exigência neste certame seria totalmente irrazóavel, simplesmente porque não é esse o objeto desta licitação. Reitero: se os itens são utilizados ou não para pericias e investigações criminais não está em discussão quando o assunto é comprovar a compatibilidade do ramo de atividade, eis que simplesmente o objeto desta licitação, item 2.1 do edital, não faz qualquer menção a isso.

             Até porque, fosse esse o objeto da licitação nem a própria recorrente comprovaria compatibilidade entre o seu ramo de atividade e o objeto que criou em sua peça recursal, simplesmente porque a mesma não tem, com base em consulta no site da Receita Federal, utilizando seu CNPJ, ramo de atividade que englobe o que afirmou ser o objeto desta licitação: produtos utilizados em atividades de perícia e investigação criminal, vejamos:

“CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e peças [ATIVIDADE PRINCIPAL DA RECORRENTE]

46.84-2-99 - Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados anteriormente 

46.51-6-01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática 

46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente 

46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 

74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 

33.12-1-02 - Manutenção e reparação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle”

           Observando o CNAE da recorrente, a atividade que mais se aproximaria do objeto desta licitação seria “comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados anteriormente”, mas mesmo assim a utilização destes produtos não é mencionada, a não ser, saliento, no objeto criado pela própria licitante, que afirmou em sede recursal ser o objeto desta licitação diferente daquele exposto no edital (item 2.1). Note que o CNAE se refere a classificações econômicas, e não ao uso, destino e finalidade de produtos, pois se assim o fosse, nenhuma licitante (inclusive a própria recorrente) teria como comprovar compatibilidade entre o ramo de atividade e o objeto criado pela recorrente.

           Doravante (não perdendo de vista a peculiaridade de tal ramo de atividade explicado acima), em terceiro lugar, a respeito da comprovação do ramo de atividade da licitante BASA DISTRIBUIDORA LTDA – ME, cumpre esclarecer que resta totalmente comprovado, eis que não paira dúvida alguma de que a licitante atua em ramo compatível com o objeto da licitação, ademais, há nos autos, na folha de número 443, nota fiscal que dá conta que a licitante recorrida fornece produtos químicos, como é o caso do DOWTHERM SR-1 TB 235 KG. Cabe salientar que tal documento foi emitido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, ou seja, a licitante já forneceu tal produto a órgão público (04 unidades). 

          Ademais, é imperioso salientar que, embora a recorrente se insurja contra decisão que habilitou a licitante BASA DISTRIBUIDORA LTDA – ME, baseando-se no CNAE e no contrato social apresentado pela recorrida, não há como haver em nenhum contrato social uma atividade especifica que abarque especificamente reagentes químicos e físicos (pó magnético preto, pó magnético fluorescente, pó de duplo, pó volcano dentre outros), eis que direta e indiretamente não há qualquer código relacionado a essa atividade econômica (dada a limitação na classificação econômica de atividades dispostas pela Receita Federal), e por isso não tem como esse código e atividade ser lançada em qualquer contrato social. Tanto é que a recorrente, embora diga que a recorrida não atua no ramo de atividade compatível, ou que as atividades da recorrida não se harmonizam com o objeto deste certame, em momento algum indicou qual seria o ramo de atividade correto ou qual a atividade econômica correta, com seu respectivo código, deveria haver no contrato social da licitante BASA DISTRIBUIDORA LTDA – ME. E por que procedeu desta maneira? Ora, por que diretamente não há atividade econômica e código de atividade que abarque diretamente esta atividade, e por isso deve ser levado em consideração um contexto documental para concluir se alguma licitante de fato atua em ramo de atividade compatível ou se desenvolve atividade relacionada com o presente objeto. Vejamos:

“É certo que esse cadastro é uma imposição legal e deve estar atualizado, porém em nenhum momento há previsão legal de impedir uma empresa de participar em virtude de uma discrepância desse cadastro. Caberia aos responsáveis à formação de juízo crítico COM BASE EM TODAS AS INFORMAÇÕES APRESENTADAS (grifei), especialmente a simples leitura do contrato social da empresa representante.” (Acórdão nº 1203/2011 - Plenário)

E mais:


O CNAE não deveria, sozinho, constituir motivo para a inabilitação em processo licitatório, HAVENDO OUTROS MEIOS DE COMPROVAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DO RAMO DE ATUAÇÃO DA EMPRESA COM O OBJETO DA LICITAÇÃO, A EXEMPLO DO CONTRATO SOCIAL (Acórdão nº 42/2014, Plenário, rel. Min. Augusto Sherman).

            Como se nota, é preciso que se considere todas as informações apresentadas por uma licitante para se concluir se a mesma atua ou não em ramo de atividade compatível, e mais, no acórdão nº 42/2014-Plenário/TCU, verificamos que o ramo de atividade de uma licitante pode ser comprovado por “(...) outros meios(...)”, e, nesse Acórdão é dito: “(...) a exemplo do contrato social(...)”, ou seja, nem mesmo o Contrato Social é Absoluto. Ainda mais no caso concreto, onde não há código relativo à atividade econômica que se referida especificamente aos itens dispostos acima: reagentes químicos e físicos (pó magnético preto, pó magnético fluorescente, pó de duplo, pó volcano dentre outros). Nem mesmo o CNAE 46.84-2 (Comércio atacadista de produtos químicos e petroquímicos,), que a primeira vista parece ser o mais compatível, abarca tais itens, pois, consultando a subclasses deste código e atividade econômica, temos:

“Esta subclasse compreende:

- o comércio atacadista de produtos químicos tais como:
  - álcool etílico, soda cáustica, cloro e derivados, oxigênio, água destilada, elementos não-petroquímicos ou carboquímicos
  - essências não-manipuladas para perfumes
  - petroquímicos básicos e intermediários - amônia, eteno, benzeno, uréia, cloreto de vinila, etc.
- o comércio atacadista de aditivos para combustíveis e lubrificantes
- o comércio atacadista dos produtos farmoquímicos, tais como:
  - cargas e preparados para extintores de incêndio
  - fluídos para isqueiros
  - artigos pirotécnicos
  - alvejantes e detergentes industriais
  - fósforo de segurança, adesivos

Esta subclasse não compreende:

- o comércio atacadista de produtos farmacêuticos para uso humano (4644-3/01)
- o comércio atacadista de produtos farmacêuticos para uso veterinário (4644-3/02)
- o comércio atacadista de defensivos agrícolas, fertilizantes e corretivos do solo (4683-4/00)
- o comércio atacadista de solventes para tintas, vernizes e similares (4679-6/01)
- o comércio atacadista de produtos de limpeza e conservação domiciliar (4649-4/08)”

          Como se vê, nem mesmo essa classe econômica possui os itens relacionados com reagentes químicos e físicos (pó magnético preto, pó magnético fluorescente, pó de duplo, pó volcano dentre outros). Sendo assim, torna-se ainda mais razoável, e também imperioso, que se utilize “(...) outros meios de comprovação da compatibilidade do ramo de atuação da empresa com o objeto da licitação (...)” - Acórdão nº 42/2014, Plenário, rel. Min. Augusto Sherman -. Essa classe só tem em comum com os reagentes dispostos no edital deste certame o nome “químico” no título da atividade CNAE e no objeto da licitação (item 2.1 do edital), entretanto não revelam compatibilidade, quando comparadas as subclasses da atividade acima e os itens do edital. Assim, não há como concluir de maneira diversa: não há atividades econômicas que possam ser lançadas nos contratos sociais de quaisquer licitantes a fim de comprovar compatibilidade entre o objeto social (do contrato social) e o objeto desta licitação, devendo, por colorário lógico, ser analisado o contexto de documentos e informações a respeito das licitantes para se concluir, com correção e assertividade, se ela atua ou não naquele ramo de atividade. E por todo o contexto demonstrado acima, tendo em vista o principio da verdade real dos fatos, da razoabilidade e da formalidade moderada, e ancorado no documento público acostado na folha 443 dos autos, nota fiscal n. 407, série 1, trazido ao processo pela recorrida, temos de concluir que a mesma atua, de fato, em ramo compatível com o objeto desta licitação.
 


4.2. Da Suposta Irregularidade na Comprovação da Qualificação Técnica


            No que se refere ao argumento da recorrente de que a recorrida “(...) não atendeu exigências obrigatórias do instrumento convocatório por não ter comprovado qualificação técnica exigida pelo item 10.8.1 do edital (...)”, merece prosperar parcialmente, vejamos abaixo.


            I – A recorrente, TECLAB DA AMAZONIA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE LABORATÓRIOS LTDA, requereu a esta comissão de licitação, a abertura de diligência em face da licitante BASA DISTRIBUIDORA LTDA – ME, argumentando que “este suposto fornecimento desperta algumas dúvidas e indagações quanto à sua veracidade”, colacionando suas razões (vide peça recursal). Diante da provocação da licitante recorrente, que trouxe ao debate graves argumentos, não poderia este Pregoeiro, sob os auspícios do princípio da moralidade pública, deixar de deflagrar processo averiguatório a fim de esclarecer a respeito da validade e veracidade de tal documento. 

            Assim, foi aberta diligência em face da empresa recorrida para que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, apresentasse as notas fiscais relacionadas ao fornecimento informado no atestado de capacidade técnica (fl. 437 dos autos) emitido pela empresa MECCLUX. Dentro do prazo, a licitante BASA DISTRIBUIDORA LTDA – ME argumentou em resposta, via e-mail desta equipe, (fls. xxxx dos autos) que os: 

“(...) atestados e notas fiscais apresentados no processo, além das declarações posteriores que comprovam nossa cadeia de suprimento são suficientes para atestar nossa capacidade de fornecimento de produtos pertinentes e compatíveis com reagentes químicos e físicos (NFe 407), câmera fotográfica e pen drive (demais documentos), informamos que os senhores podem desconsiderar para fins de habilitação o atestado fornecido pela Mecflux, já que na presente situação tornar público para nosso concorrente o valor que praticamos no mercado privado apenas nos prejudicaria comercialmente”. 

            Como se vê, o atestado emitido em favor da licitante BASA DISTRIBUIDORA LTDA – ME, pela empresa MECCLUX, não tem como produzir efeitos nos autos, ou seja, é apócrifo, eis que, em sede de diligência, a própria recorrida solicita que tal documento seja desconsiderado, argumentando que não pode tornar público o valor que praticam no mercado. É, no mínimo, contraditória a conduta e justificativa da recorrida. Primeiro porque conhece o ordenamento jurídico e o edital, e sabia que esta comissão poderia solicitar a apresentação de notas fiscais, caso entendesse necessário, em sede de diligência; entretanto, mesmo sabendo disso, enviou o atestado emitido pela empresa MECFLUX (fl. 437 dos autos), embora soubesse que tal documento poderia ser diligenciado. Segundo porque na sua justificativa para não enviar às notas fiscais (que seria para não revelar o preço que pratica no mercado) a recorrida cita uma nota fiscal enviada por ela a esta comissão de licitação, ou seja, em sede de diligência a recorrida alega que não pode revelar o preço que pratica no mercado, mas ao mesmo tempo indica uma nota fiscal que enviou que revela o preço que ela pratica no mercado. Como se vê, zomba da lógica a recorrida neste ponto, e se afasta completamente da coerência. 

            Tendo em fito a nota fiscal indicada pela recorrida, nota fiscal de número 407, folha 443 dos autos, verifica-se que, embora a mesma seja de produto químico, ou seja, detém compatibilidade com os reagentes requeridos no edital do PE 570/2016/SUPEL/RO, tal documento informar que foram fornecidos apenas 04 (quatro) itens, o que, por corolário lógico, deixa de atender o item 14.1.4, “a”, I, do edital (não comprova 40% dos itens para os quais apresentou proposta), conforme adendo modificador, de 07/12/2016, disposto no instrumento convocatório. A única exceção são os itens 07, 08, 12 e 35 para o qual, resta comprovada não apenas a compatibilidade, como também o quantitativo de 40% (quarenta por cento) requerido no edital. Para os demais itens, que são reagentes químicos e físicos, conforme descritivo do próprio Termo de Referência, não há como agir em sentido oposto, a não ser inabilitar a licitante BASA DISTRIBUIDORA LTDA – ME nos itens 01, 02, 03, 04, 06, 09, 10, 11, 14, 15 e 34. 

II – utilizando do princípio da autotutela, ancorado nas sumulas nº 346 e 347, emanadas pelo Supremo Tribunal Federal, e na Lei Federal 9.784/1999, art. 53, este pregoeiro, após reavaliação dos atestados de capacidade técnica enviados pela licitante e reanálise de compatibilidade entre os tais e os itens objeto desta licitação, considerando também o quantitativo de 40% (quarenta por cento) que deve ser comprovado em cada item, decide inabilitar a licitante BASA DISTRIBUIDORA LTDA – ME nos itens:

16 – não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador); 
17 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador); 
20 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador); 
21 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador); 
23 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
 26 – não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
27 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
28 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
30 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
36 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
38 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
39 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
40 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
41 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
42 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
43 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
44 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
45 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
46 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
50 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
51 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
52 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
53 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
54 - não comprovou quantidades; (item 14.1.4, a, I, do edital, conforme adendo modificador);
55 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
58 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
59 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
60 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
61 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
63 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
66 - não comprovou quantidades; (item 14.1.4, a, I, do edital, conforme adendo modificador);
68 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
69 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
76 - não comprovou quantidades; (item 14.1.4, a, I, do edital, conforme adendo modificador);
80 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
81 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
82 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);

84 - não comprovou quantidades; (item 14.1.4, a, I, do edital, conforme adendo modificador);
86 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
87 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);
89 - não comprovou compatibilidade em características e quantidades; (item 14.1.4, e subitens, do edital, conforme adendo modificador);

A licitante BASA DISTRIBUIDORA LTDA – ME se mantém habilitada, apenas, nos itens, 70, 72, 75 e 90, nos quais resta comprovada a compatibilidade entre os itens fornecidos nos atestados de capacidade técnica encaminhados pela licitante e os itens objeto desta licitação, bem como os 40% (quarenta por cento) do quantitativo requerido no item 14.1.4, “a”, I, do Edital. 

[bookmark: _GoBack]5. DECISÃO

Em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise da intenção de recurso manifesta, recebida e conhecida, bem como as Razões Recursais (ainda que apresentada intempestivamente e com forma diversa daquela descrita na Lei 10.520/02), e com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios da legalidade, da isonomia, da impessoalidade, da eficiência, da competitividade, da razoabilidade, da proporcionalidade, entre outros, bem como visando o objetivo da seleção da proposta mais vantajosa, pela PARCIAL PROCEDÊNCIA (nos termos acima) do recurso impetrado pela recorrente. 

Atendendo ao disposto no inc. VII do art. 11 do Decreto Estadual n° 12.205/2006 – parte final, submeto a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento.


Porto Velho - RO, 12 de Janeiro de 2016.



ROGERIO PEREIRA SANTANA
Pregoeiro  - Equipe GAMA/SUPEL
mat. 300109135




















PARECER: 15/2017/ASSESSORIA/SUPEL
PROCESSO: 01.1501.00432-00/2016
INTERESSADO: SESDEC/RO
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  570/2016/GAMA/SUPEL/RO
OBJETO: Registro de preço para futura e eventual aquisição de reagentes químicos e físicos (pó magnético preto, pó magnético fluorescente, pó duplo, pó volcano dentre outros), câmera fotográfica digital profissional e pen drive para atender as necessidades do Instituto de Identificação Civil e Criminal da Polícia Civil, a pedido da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC/RO, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I do Edital. Com os itens 02, 03, 05 a 34, 36 a 49, 51 a 46, 58 a 65, 67 a 69, 76 a 85 e 90 exclusivos para ME/EPP e Equiparados pela LC 123/2006.
1. INTRODUÇÃO		
Trata-se de recurso administrativo interposto pela licitante TECLAB DA AMAZONIA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS (fls. 539/541) com fundamento na alínea “a”, do inciso I, do art. 109, da Lei nº 8.666/1993.
O processo foi encaminhado a esta Assessoria para fins de análise e parecer do recurso administrativo interposto.
Abrigam os autos o Pregão Eletrônico nº 570/2016/GAMA/SUPEL/RO. 
Houve apresentação de contrarrazões pela empresa BAZA DISTRIBUIDORA LTDA (fls. 542/543). 
2. ADMISSIBILIDADE
A Empresa TECLAB DA AMAZONIA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS apresentou intenção de recurso e as respectivas razões, que foram enviadas pelo Sistema Comprasnet em tempo hábil, à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006.
Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos. 
3. RECURSO DA EMPRESA TECLAB DA AMAZONIA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS
Em sua peça recursal (fls. 539/541), a licitante insurge contra a empresa BAZA DISTRIBUIDORA LTDA.
Em resumo, afirma que: a) Que a empresa recorrida não atende a exigência do capitulo 4.1 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. Aduz que a empresa habilitada não é do ramo de atividade do objeto licitado; b) que a recorrida também não atendeu as exigências obrigatórias do instrumento convocatório por não ter comprovado qualificação técnica exigida pelo item 10.8.1 do Edital.
Solicita diligência quanto aos atestados de capacidade técnica apresentados pela Recorrida.
Diante do exposto, requer a desclassificação da Recorrida.
É o resumo do recurso.
4. DAS CONTRARRAZÕES DA EMPRESA BAZA DISTRIBUIDORA LTDA
A empresa apresenta suas contrarrazões (fls. 542/543) diante do recurso interposto pela TECLAB DA AMAZONIA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.
Aduz que a fundamentação jurídica utilizada pela Recorrente é manifestamente inconsistente e sem coerência, baseada em interpretações que afrontam os Princípios do Direito Administrativo e claramente direcionadas exclusivamente a justificar um interesse particular em detrimento do interesse público.
Afirma que as atividades listadas no CNAE são extraídas de um rol disponibilizado pela própria Receita Federal, no qual ainda não consta o comércio especifico de bens destinados a perícia ou investigação criminal, também não sendo possível a inclusão de “texto livre” neste campo.
Que a recorrente usou de jogo de palavras em flagrante desespero (sic), sendo que suas razões são frágeis e inconsistentes não merecendo prosperar.
Com relação a não comprovação de qualificação técnica apontada pela Recorrente, aduz que a TECLAB inadvertidamente utilizou o descritivo do dispositivo que foi revisado pelo adendo modificador nº1, que promoveu alteração no conteúdo do item 10.8.1 do edital, sendo que este “equivoco” justifica a falta de coerência de suas alegações.
Impugnou individualmente as alegações da recorrente com relação a cada um dos atestados de capacidade técnica apresentados;
Requer que seja mantida a habilitação.
É o resumo das contrarrazões.
5. DECISÃO DO PREGOEIRO
Examinados os pontos arguidos na peça recursal, o Pregoeiro atendendo ao disposto no artigo 11 do Decreto Estadual nº 12.205/2006 decidiu conhecer do recurso interposto, por ser tempestivo e adequado à forma legal para, no mérito, julgá-lo PARCIALMENTE PROCEDENTE (fls. 546/550).
6. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL
Verificados os requisitos de admissibilidade dos recursos administrativos, quais sejam - tempestividade, legitimidade e interesse -, passamos a análise dos atos praticados na fase recursal.
Pois bem, após sopesar toda documentação da empresa BAZA DISTRIBUIDORA LTDA acostada aos autos, os quais foram inseridos pela mesma no sistema Comprasnet, (vide fls. 401/464) observa-se que a mesma atendeu as exigências editalícias. 
Em seu Contrato Social são descritos diversos ramos de comércio atacadista (fls. 411/416). Tem-se que o objeto do edital está inserido dentro das diversas atividades que contempla o estatuto (contrato social da empresa recorrida).
Notadamente a Lei nº 8.666/93 exige, para a habilitação jurídica da empresa licitante, a representação do ato constitutivo desta (art. 28, III), contudo, silencia-se no tocante à obrigatoriedade de compatibilidade entre o objeto social descrito neste documento e o objeto da licitação pública. 
Nesse ponto importa apresentar o entendimento da jurisprudência e da doutrina pátria.
Marçal Justen Filho defende a possibilidade de realização de atividades pela empresa mesmo que fora da delimitação do objeto social, desde que não seja incompatível com a natureza societária, conforme extraído de sua obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos.11. ed. São Paulo: Dialética, 2005, p. 309, no trecho a seguir transcrito:
“(...) o problema do com a natureza da atividade prevista no contrato se relaciona com a qualificação técnica. Se uma pessoa jurídica apresenta experiência adequada e suficiente para o desempenho de certa atividade, a ausência de previsão dessa mesma atividade em seu objeto social não poderia ser empecilho a sua habilitação. Impedimento existiria apenas quando uma lei específica exigisse que o desempenho de atividade determinada fosse privativo”
O Tribunal de Contas da União, diante de tal controvérsia, orienta os órgãos da Administração Pública que interpretem os dispositivos normativos de forma a garantir a maior competitividade, evitando impor condições que restrinjam o caráter competitivo das licitações, conforme, por exemplo, voto condutor de Marcos Bemquerer Costa, relator do Acórdão 571/2006, Segunda Câmara (DOU 17/03/2006).            
Assim, encontra-se em situação de habilitação jurídica a empresa que, em face do ordenamento jurídico, preenche os requisitos necessários à contratação em geral.
 A questão da exigência de que o objeto social da empresa seja compatível com a atividade prevista no edital já está superada, sendo reiteradamente rechaçada pelos nossos tribunais.
 Mesmo porque, no nosso ordenamento jurídico não vigora o princípio da especialidade da personalidade jurídica.
 Para arrematar a questão, veja-se a posição do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do SUL, excertos:
 “REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANCA. LICITAÇÃO. QUALIFICACÃO TÉCNICA. A INABILITAÇÃO TÉCNICA DE EMPRESA POR FALTA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA É RESTRITA ÀS HIPÓTESES DO ARTIGO 30 DA LEI N 8666/93. O SIMPLES FATO DE O OBJETO SOCIAL DA EMPRESA NÃO COINCIDIR PRECISAMENTE COM O OBJETO CENTRAL DA LICITAÇÃO NÃO É MOTIVO SUFICIENTE PARA SUA INABILITAÇÃO. SENTENÇA CONCESSIVA DA SEGURANÇA MANTIDA EM REEXAME NECESSÁRIO. (Reexame Necessário Nº 599042074, Primeira Câmara de Férias Cível, Tribunal de Justiça do RS)
Preceitua ainda, Joel de Menezes Niebuhr, a lei 8.666/93, inciso III, art. 28[footnoteRef:1] [1:  NIEBUHR, Joel de Menezes, Licitação Pública e Contrato Administrativo. 2011, ed. Fórum. Pág. 372. ] 

“...não exige que o documento constitutivo preveja   expressamente que o licitante se dedique especificamente à atividade correspondente ao objeto da licitação. No entanto, as pessoas jurídicas não devem atuar em atividades estranhas ao seu objeto social, que sejam incompatíveis com ele. Tanto isso é verdade que o inciso III do parágrafo único do artigo 1.015 do Código Civil enuncia que o excesso por parte dos administradores das sociedades simples pode ser oposto a terceiros se ocorrer operação evidentemente estranha aos negócios da  sociedade. Dessa sorte, a Administração deve verificar apenas se as atividades desempenhadas pelos licitantes como dispostas em seus documentos constitutivos são compatíveis, em linha geral, com o objeto da licitação. Licitante deve ser inabilitado apenas se houver incompatibilidade.” (In: Licitação Pública e Contrato Administrativo. Curitiba: Zênite, 2008. Pág. 222)  
Por fim, diante dos fundamentos apresentados e, de acordo com a jurisprudência pátria, pode-se que a definição do objeto social das empresas, como constante no ato constitutivo, diversa do objeto da licitação, não pode ser o único motivo para inabilitá-la em certame licitatório.     
Nessa seara, coadunamos com a decisão proferida pelo Pregoeiro por ocasião do julgamento do Recurso, vez que as razões recursais apresentadas pela Recorrente são improcedentes. 
Por outro lado, com relação a não comprovação de qualificação técnica a Recorrente alega, em síntese, que a Recorrida não atendeu exigências obrigatórias do instrumento convocatório.
A Recorrida, por sua vez, contesta dizendo que a Recorrente inadvertidamente utilizou o descritivo do dispositivo que foi revisado pelo adendo modificador nº1, que promoveu alteração no conteúdo do item 10.8.1 do edital, sendo que este “equívoco” justifica a falta de coerência de suas alegações.
Vejamos, a Recorrente requereu da comissão de licitação diligências para averiguação da veracidade dos atestados de capacidade técnica. 
Com a ação da comissão em análise ao atestado de capacidade técnica de fls. 437 emitido pela empresa MECFLUX restou entendido que a Recorrida comprovou apenas 04 (quatro) itens, quais foram itens 07, 08, 12 e 35, deixando, assim, de atender o item 14.1.4, “a”, I, do Edital (não comprova 40% dos itens para os quais apresentou proposta) – item do adendo modificador nº 1 (fls. 333/334).
Logo, o Pregoeiro realizou a inabilitação da licitante BAZA no itens 01, 02, 03, 04, 06, 09, 10, 11, 14, 15 e 34.
Em outro subtópico, o Sr. Pregoeiro, utilizando do princípio da autotutela, após reavaliação dos outros atestados de capacidade técnica enviados pela licitante e reanálise de compatibilidade com os itens objeto desta licitação, considerando também o quantitativo de 40% que deveria ser comprovado para cada item, decidiu inabilitar a Recorrida também nos itens 16, 17, 20, 21, 23, 26, 27, 28, 30, 36, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 58, 59, 60, 61, 63, 66, 68, 69, 76, 80, 81, 82, 84, 86, 87, 89, mantendo a mesma ainda habilitada nos itens 70, 72, 75 e 90.
Portanto, a empresa BAZA DISTRIBUIDORA LTDA – ME permanece habilitada para os itens 07, 08, 12, 35, 70, 72, 75 e 90. 
E inabilitada para os itens 01, 02, 03, 04, 06, 09, 10, 11, 14, 15, 16, 17, 20, 21, 23, 26, 27, 28, 30, 34, 36, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 58, 59, 60, 61, 63, 66, 68, 69, 76, 80, 81, 82, 84, 86, 87, 89.
Frise-se que a equipe GAMA seguiu em parte o entendimento da Recorrente, manifestando-se pela parcial procedência do recurso impetrado pela empresa TECLAB.
7. CONCLUSÃO
Ressalta-se que cabe a esta Assessoria analisar somente os aspectos legais dos atos praticados no certame. 
Por todo o exposto, opina-se pela manutenção da decisão do Pregoeiro que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o recurso interposto pela empresa TECLAB DA AMAZONIA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS, devendo-se inabilitar da licitante BAZA DISTRIBUIDORA LTDA para os itens 01, 02, 03, 04, 06, 09, 10, 11, 14, 15, 16, 17, 20, 21, 23, 26, 27, 28, 30, 34, 36, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 58, 59, 60, 61, 63, 66, 68, 69, 76, 80, 81, 82, 84, 86, 87 e 89.
Sendo que a mesma permanece habilitada para os itens 07, 08, 12, 35, 70, 72, 75 e 90.
A decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3º da Lei 8666/93, que garante a observância do principio constitucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais vantajosa para a Administração. 
Encerrada a fase de julgamento dos recursos administrativos, verifica-se que foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.
Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, do art. 109, § 4.º, da Lei n.º 8.666/93, à decisão superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.
		Porto Velho, 23 de janeiro de 2017.
	Felipe Bensiman Ciampi
Mat. 300135962
OAB/RO 6551 
	Cátia Marina Belletti
Tec. Lic.Reg. e Pesq. De Preço/Direito
Chefe da Ass. Análise Técnica
Mat. 300137922
OAB/RO 4.333



































À
EQUIPE DE LICITAÇÃO GAMA
PREGOEIRO ROGÉRIO PEREIRA SANTANA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 570/2016/GAMA/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1501.00432-00/2016
PROCEDÊNCIA: SESDEC/RO
OBJETO: Registro de preço para futura e eventual aquisição de reagentes químicos e físicos (pó magnético preto, pó magnético fluorescente, pó duplo, pó volcano dentre outros), câmera fotográfica digital profissional e pen drive para atender as necessidades do Instituto de Identificação Civil e Criminal da Polícia Civil, a pedido da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC/RO, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I do Edital. Com os itens 02, 03, 05 a 34, 36 a 49, 51 a 46, 58 a 65, 67 a 69, 76 a 85 e 90 exclusivos para ME/EPP e Equiparados pela LC 123/2006.

DECISÃO
Em consonância aos motivos expostos na Decisão de Recurso da Comissão às fls. 546/560 e ao parecer proferido pela Assessoria de Análise Técnica às fls. 561/564, o qual opinou pela manutenção do julgamento proferido pelo Pregoeiro.
DECIDO:
Conhecer e julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE o recurso da empresa TECLAB DA AMAZONIA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS, devendo-se inabilitar a licitante BAZA DISTRIBUIDORA LTDA para os itens 01, 02, 03, 04, 06, 09, 10, 11, 14, 15, 16, 17, 20, 21, 23, 26, 27, 28, 30, 34, 36, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 58, 59, 60, 61, 63, 66, 68, 69, 76, 80, 81, 82, 84, 86, 87 e 89; a mesma permanece habilitada para os itens 07, 08, 12, 35, 70, 72, 75 e 90.
Em consequência, MANTENHO a decisão do Pregoeiro da Equipe/GAMA.
Ao Pregoeiro da Equipe/GAMA para dar ciência às empresas e outras providências aplicáveis à espécie.
Porto Velho, 25 de janeiro de 2017.
GENEAN PRESTES DOS SANTOS
Diretora Executiva da SUPEL
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